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RESUMO
Objetivo: Analisar a série histórica dos casos de 
hanseníase em menores de 15 anos em Alagoas, no 
período de 1995 a 2013. Materiais e Métodos: Trata-
se de estudo descritivo com abordagem quantitativa, 
no qual foram utilizados dados secundários a partir 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). As análises foram trabalhadas através 
do programa estatístico Bioestat 5.0 e utilizado o 
Teste estatístico Qui-Quadrado. Resultados: Foram 
notificados 534 casos de hanseníase em menores de 
15 anos, sendo, a maioria do sexo feminino (53,74%). 
Os dados nos revelam que em 1995 o coeficiente de 
detecção da hanseníase em menores de 15 anos foi de 
2,31 por 100.000/hab, ao comparar com o ano de 2003 
foi encontrado um coeficiente de 4,1 por 100.000/
hab, após este período pode ser visto oscilações na 
detecção dos casos, e em 2008 houve uma queda 
significativa para 2,0 por 100.000/hab. Ao relacionar 
o percentual das formas clínicas, mereceu destaque 
a forma tuberculóide com 35%. Conclusões: As 
crianças e adolescentes com hanseníase constituem 

um grupo significativo na cadeia epidemiológica, 
visto que, os contatos intradomiciliares representam 
um rol importante no desenvolvimento da doença.

Palavras-chave:  Hanseníase; Saúde Pública; 
Epidemiologia; Sistemas de Informação.
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Objective: To analyze the historical series of leprosy 
or Hansen’s disease cases in children under 15 years 
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of age in Alagoas, from 1995 to 2013. Materials and 
Methods: This is a descriptive study with a quantitative 
approach, with secondary data from the Information 
System on Diseases of Compulsory Declaration 
(SINAN), which were processed in the BioEstat 
Program and applied the Chi-Square statistical 
test. Results: 534 cases of leprosy were reported in 
children younger than 15 years of age, most of them 
female (53.74%). The data show that in the year of 
1995, the coefficient of detection of leprosy in this age 
was 2,31 per 100.000/inhab, when comparing with 
2003 a coefficient of 4,1 per 100,000/inhab was found. 
After this period, oscillations can occur in the cases 
detection, and in 2008 there was a significant drop to 
2,0 per 100.000/inhab. When relating the percentage 
of clinical forms, the tuberculoid one stood out with 
35%. Conclusions: Children and adolescents with 
leprosy are a significant group in the epidemiological 
chain, since household contacts play an important 
role in the disease development.

Keywords: Hansen’s Disease; Public Health; Epide-
miology; Information Systems.

INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença crônica infecciosa, 
causada pelo Mycobacterium leprae, um bacilo in-
tracelular obrigatório com tropismo por células do 
sistema reticulo-endotelial (macrófagos de pele) e 
de células do sistema nervoso periférico (células de 
Shwann). O Mal de Hansen, compromete a pele, arti-
culações, olhos, testículos, gânglios e outros órgãos. 
O alto potencial incapacitante da hanseníase está di-
retamente relacionado à capacidade de penetração 
do Mycobacterium leprae na célula nervosa e devido 
também a seu poder imunogênico1.

É uma doença de notificação compulsória em todo 
o país, sendo utilizado a ficha de notificação do Siste-
ma de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
que deve ser devidamente preenchida por profissio-
nais de saúde capacitados através da Rede de Aten-
ção Primária, unidades de saúde, onde a pessoa tenha 
sido diagnosticada. No ano de 2013, a OMS registrou 
a nível global 215.656 casos de hanseníase na popu-
lação geral. No Brasil foram notificados 31.044 novos 
casos, com incidência de 15,44/100mil habitantes. Em 
relação aos indicadores de 2014, dados preliminares 
apontam que a taxa de detecção geral foi de 12,14 
por 100 mil habitantes, correspondendo a 24.612 ca-
sos novos da doença no país, quanto ao número de 
pacientes em tratamento foi de 31.568, o que significa 

uma prevalência de 1,56 casos por 10 mil habitantes. 
Na população menor de 15 anos houve registro de 
1.793 casos2.

Em Alagoas, a hanseníase é um relevante proble-
ma de saúde pública, com elevada detecção de casos 
diagnosticados tardiamente. Os casos se concentram 
em 12 municípios que respondem por 76% do total 
de casos notificados. Os dados da detecção em me-
nores de 15 anos mostram uma tendência crescente 
nos últimos anos, indicando que o bacilo circula livre-
mente e que a existência de doentes com alto poder 
infectante continua disseminando a doença3.

Em menores de 15 anos, os casos de hanseníase 
tendem a se concentrar na faixa etária entre 10 e 15 
anos, tornando-se mais prevalente quanto maior a 
idade, sendo rara em menores de três anos. Os esta-
dos reacionais e as incapacidades são menos frequen-
tes, mas, quando ocorrem surgem, geralmente, nas 
faixas de 10 a 15 anos4.

O diagnóstico da hanseníase é clínico e epide-
miológico, realizado por meio da história de vida 
do paciente e pelo exame dermatoneurológico. Em 
crianças o diagnóstico deve ser criterioso, assim, o Mi-
nistério da Saúde (MS) preconiza o uso do Protocolo 
Complementar de Investigação Diagnóstica de Casos 
de Hanseníase (PCID) em Menores de 15 anos - PCID 
<15, para sistematizar a investigação, devido à dificul-
dade de aplicação e interpretação dos testes de sensi-
bilidade com fins diagnósticos nesta faixa etária5.

A Hanseníase é considerada de baixa letalidade, 
isto é, dificilmente leva à morte. No entanto, pode cau-
sar alterações sistêmicas nos órgãos e tecidos como 
a mucosa do trato respiratório alto, vísceras abdomi-
nais, linfonodos, medula óssea, testículos, músculos e 
ossos. Estudos expressam a relação de óbitos em pes-
soas que possuíam a hanseníase como causa básica, 
levantando a hipótese do falecimento estar relacio-
nado aos estados reacionais, amiloidose secundária e 
reações ou efeitos adversos aos medicamentos6.

É considerada uma doença altamente incapaci-
tante pelas lesões que provoca nos nervos, afetando 
a motricidade, deixando sequelas nas mãos, pés e 
olhos, tornando impossível a locomoção e o trabalho 
manual, podendo levar à cegueira. O indivíduo afeta-
do apresenta dificuldades na execução das atividades 
da vida diária (AVDs), sem contar com o estigma so-
cial causado geralmente pelas próprias pessoas com 
quem convive tanto da família quanto do trabalho, 
estes tendem a isolá-lo, tornando-o marginalizado e 
inoperante para a sociedade7.

Diagnosticar crianças com hanseníase remete a pre-
sença de um potencial transmissor que não foi identi-
ficado, diagnosticado e devidamente tratado. Por isso, 
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torna-se um referencial importante avaliar os contatos 
extradomiciliares íntimos e, em segundo lugar, os vi-
zinhos mais próximos. Quanto menor a criança, maior 
será o encontro de doenças nos contatos familiares4.

O encontro de casos de hanseníase em menores 
de 15 anos aponta para provável falha na vigilância 
epidemiológica de contatos de casos em adultos, no-
tadamente nos menores de 10 anos. A literatura mun-
dial é unânime em apontar que a detecção da doença 
em menores de quinze anos é um indicador de alta 
endemicidade da hanseníase8.

Com o apoio dos Programas Nacionais de Contro-
le da Hanseníase (PNCH) e outros parceiros, a OMS 
desenvolveu a “Estratégia Global Aprimorada 2011- 
2015” que enfatizou a sustentação da atenção à saúde 
com serviços de qualidade e a redução da carga da 
Hanseníase não apenas através da detecção precoce 
dos casos novos, mas, também reduzindo a incapa-
cidade, o estigma e discriminação, e a promoção da 
reabilitação social e econômica das pessoas afeta-
das. Esta estratégia preconizou a redução do núme-
ro de casos com Grau de Incapacidade Física (GIF-2), 
estimulando os Programas de Controle a garantir 
o diagnóstico antes do progresso da doença para a 
incapacidade, e assegurou completa curada conduta 
terapêutica para todos os casos9.

A identificação de crianças <15 anos com hansení-
ase em uma determinada área caracteriza a presença 
de multibacilares com a doença recente e focos de 
transmissão ativos, elevando assim, a exposição do 
bacilo a população ali residente5. 

Dessa forma, percebe-se a necessidade de progra-
mas e estratégias de controle da hanseníase no intuito 
de focalizar e agilizar o diagnóstico em menores de 15 
anos, sendo indicadores epidemiológicos relevantes 
em termos da sinalização e dinâmica da transmissão. 
Considera-se uma região de alta endemia quando o 
coeficiente de detecção em menores de 15 anos for 
acima 10 por 100.000 habitantes9.

Este estudo teve como objetivo analisar a série 
histórica dos casos novos de hanseníase em menores 
de 15 anos em Alagoas, no período de 1995 a 2013, 
pois, essa faixa etária “[...] mostra ser significativo para 
o PNCH, que vem utilizando a partir dos últimos três 
anos como um indicador prioritário para o monitora-
mento da doença [...]”9.  

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de estudo descritivo com abordagem 
quantitativa. Foram utilizados dados secundários a 
partir do Sistema de Informação de Agravos de No-

tificação (SINAN) específico para casos de hanseníase 
na faixa etária de menores de 15 anos, residentes no 
Estado de Alagoas, no período de 1995 a 2013. A base 
de dados foi obtida junto à Diretoria de Vigilância 
Epidemiológica da Secretária de Estado da Saúde de 
Alagoas, mantendo-se a confiabilidade dos dados de 
identificação de cada caso.

O Estado de Alagoas, situado a leste da região nor-
deste, ocupa uma área territorial de 27.767.661 quilô-
metros quadrados. É formado por 102 municípios e de 
acordo com a Contagem Populacional do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 
2014, tem uma população de 3.321.730 habitantes10.

Para a avaliação dos indicadores epidemiológicos 
e operacionais nesta população foram considerados 
os parâmetros preconizados pelo Ministério da Saú-
de para o coeficiente de detecção em menores de 15 
anos: baixo quando inferior a 0,50 por 100.000 habi-
tantes; médio de 0,50 a 2,49 por 100.000 habitantes; 
alto de 2,50 a 4,99 por 100.000 habitantes; muito alto 
de 5,00 a 9,99 por 100.000 habitantes e hiperendêmi-
co quando superior a 10,00 por 100.000 habitantes9.

Para avaliar o perfil da endemia no estado, foram 
utilizadas as variáveis preconizadas pelo Ministério da 
Saúde: (a) coeficiente anual de detecção de casos no-
vos em menores de 15 anos por 100.000 habitantes; 
(b) percentual de casos novos por sexo; (c) distribui-
ção dos casos de hanseníase em menores 15 anos nos 
municípios alagoanos; (d) distribuição dos casos de 
hanseníase em menores de 15 anos por modo de en-
trada; (e) percentual de casos novos por forma clínica; 
(f ) percentual dos contatos de hanseníase em meno-
res de 15 anos avaliados; (g) percentual de casos no-
vos com grau de incapacidade física avaliado no mo-
mento do diagnóstico e cura (Grau I- diminuição ou 
perda de sensibilidade nos olhos, nas mãos e /ou nos 
pés; Grau II- incapacidade ou deformidade nos olhos, 
nas mãos e/ou nos pés).

O processamento e a análise dos dados foram fei-
tos a partir de um banco de dados copilados no Win-
dows Excel e após processado no Programa Bioestat 
5.0 e utilizado o Teste Qui-Quadrado. Os dados demo-
gráficos relativos à distribuição anual da população 
foram obtidos através do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e do DATASUS/MS.

RESULTADOS 

No período de 1995 a 2013, foram notificados 534 
casos de hanseníase em menores de 15 anos, sendo 
53,74% do sexo feminino e 46,26% do masculino. Os 
bancos de dados do SINAN e da Secretaria Estadual 
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de Saúde de Alagoas (SESAU) foram primordiais para 
distribuição e relação dos dados. 

Ao observar os coeficientes de detecção dos ca-
sos por 100.000/hab, verificou-se que os mesmos 
apresentaram-se de maneira divergente, de forma 
altamente significativa, durante o período de 1995 
a 2013, ano a ano (p<0,0001). Os dados nos revelam 

que em 1995 o coeficiente de detecção da hanseníase 
em menores de 15 anos foi de 2,31 por 100.000/hab, 
ao comparar com o ano de 2003 foi encontrado um 
coeficiente de 4,1 por 100.000/hab, após este perío-
do pode ser visto oscilações na detecção dos casos, e 
em 2008 houve uma queda significativa para 2,0 por 
100.000/hab (Figura 1).

Figura 1. Coeficiente de detecção de hanseníase em menores de 15 anos*. Alagoas - 1995 a 2013. Fonte: SINAN/SESAU/AL 
Nota: *Coeficiente de detecção por 100.000 hab

Considerando a distribuição dos casos de hanse-
níase em menores de 15 anos nos municípios alago-
anos, identifica-se que 33,66% dos municípios relata-
ram entre 1 a 10 casos, 27,63% entre 11 a 50 casos, 
32,16% acima de 51 casos e 6,55% de um total de 102 
municípios não relataram casos. A cidade de Maceió, 
capital de Alagoas foi o município responsável pelo 
total de 32,16%, 51 casos, de hanseníase em menores 
de 15 anos no período estudado. 

No que concerne a Figura 2, verificou-se que hou-
ve relação significativa entre o modo de encaminha-

mento e os anos estudados (p=0,0136).  Desta forma, 
pode-se analisar que o modo de encaminhamento 
fez-se presente na maioria dos anos, sendo os anos 
de 2002e 2003os que detectaram o maior número de 
casos, 18 e 18, respectivamente. Na sequência, a de-
manda espontânea também mostrou-se significativa 
nos primeiros anos estudados, com uma tendência 
crescente. Chama a atenção, que o exame da coleti-
vidade e outros modos detectaram apresentaram o 
menor registro no decorrer dos anos.
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Ao relacionar o percentual das formas clínicas, me-
rece destaque a forma tuberculóide com 35%, quanto 
ao percentual de não classificados e ignorados juntos 
somam 14%.

Na Figura 3, ao analisar os percentuais dos conta-
tos de hanseníase em menores de 15 anos, observa-

-se uma oscilação significativa. Em 1995, a avaliação 
de contatos foi de apenas 48%,no entanto, o ano de 
2013 obteve um resultado ainda menor, de 31%. O 
melhor índice de avaliação de contatos em toda a sé-
rie histórica ocorreu em 2001 alcançando um percen-
tual de 99%.

Figura 2. Distribuição dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos por modo de entrada. Alagoas - 1995 a 2013. Fonte: 
SINAN/SESAU/AL 

Figura 3. Percentual dos contatos de hanseníase em menores de 15 anos avaliados. Alagoas -1995 a 2013. Fonte: SINAN/SESAU/AL
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Quanto ao Grau de incapacidades, foi analisado 
que no momento do diagnóstico 72,7% dos casos 
apresentaram grau zero, no entanto, no momento da 
alta apenas 47,4% possuíam grau zero, havendo uma 
redução de 35,3%, denotando estatisticamente uma 
relação altamente significativa entre o grau de incapa-
cidade no momento da avaliação (diagnóstico e alta) 
em menores de 15 anos (p<0,0001). No que se refere 

ao grau II, forma mais incapacitante, no momento do 
diagnóstico foi observado um índice de 3,2% e na alta 
2,2%. Do total dos menores de 15 anos avaliados, os 
dados revelam que 10,3% apresentavam comprome-
timento neural, contudo, no somatório dos não ava-
liados e ignorados quanto ao grau de incapacidade 
no momento do diagnóstico este percentual se eleva 
para 16,9% (Figura 4).

Figura 4. Percentual de Avaliação de Incapacidade no diagnóstico e na alta em menores de 15 anos. Alagoas - 1995 a 2013. Fonte: 
SINAN/SESAU/AL.

DISCUSSÃO

O estudo revelou que durante todo o período hou-
ve variações entre média e alta endemicidade no coe-
ficiente anual de detecção de casos novos em meno-
res de 15 anos por 100.000 habitantes e que nos dois 
últimos anos, Alagoas manteve coeficientes de detec-
ção considerados alto. “No Brasil, adota-se a seguinte 
classificação das taxas de incidência de casos por 100 
mil habitantes: baixa (menor que 2,00), média (2,00 a 
9,99), alta (10,00 a 19,99), muito alta (20,00 a 39,99) 
e situação hiperendêmica (maior ou igual a 40,00)”11.

Em 2013, foi observado uma tendência crescente 
de 2,8 por 100.000/hab. Ao analisar o período, per-
cebe-se variações que sugerem a influência de fato-
res operacionais, já que não é característico da han-
seníase, como uma doença infecciosa crônica com 
picos de detecção como nos anos avaliados (2003 - 
4,01/100.000 habitantes e 2005 - 3,79/100.000 habi-

tantes). O coeficiente de detecção em menores de 15 
anos avalia a presença da doença, a força da transmis-
são recente da endemia e sua tendência. A diminui-
ção desse coeficiente indica a redução da transmissão 
por fontes ativas da doença na população9,11. 

A taxa de detecção em menores de 15 anos é prio-
ridade da política atual da hanseníase no país, pois, 
indica que há focos de infecção ativos e transmissão 
recente. Diante disso, a estratégia como a Campanha 
Nacional de Hanseníase e Geo-helmintíases, realizada 
em escolares do ensino público fundamental, no perío-
do de 2013, teve como um dos desígnios identificar ca-
sos suspeitos de hanseníase. E nesse mesmo período, 
esse coeficiente foi de 5,03/100.000 hab, o que corres-
ponde a 2.439 casos novos nessa faixa etária e um parâ-
metro de endemicidade muito alto. No país, a redução 
desse coeficiente de 2003 a 2013 foi de 36,96%12,13.

No Brasil, entre os anos de 2003 a 2013, o coefi-
ciente de detecção caiu de 3,05 em 2003 para 1,67 em 
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2013, mas, com características de um índice alto14. Em 
consonância com o presente estudo, no estado do To-
cantins foi detectado em 65,4% dos casos hiperende-
micidade15.

Ao tratar do número de casos, a cidade de Maceió, 
capital de Alagoas, foi o município responsável pelo 
maior número de casos em menores de 15 anos no pe-
ríodo estudado e o acometimento da doença no sexo 
feminino foi mais predominante. A capital da Bahia, 
Salvador, juntamente com outras 38 cidades também 
apresentaram coeficiente alto de detecção de casos 
em menores de 15 anos, quanto ao sexo não houve di-
ferença nos diagnósticos encontrados8, já em Juazeiro 
(BA) houve predominância do sexo feminino16.

O maior número de casos de hanseníase encontra-
-se nos estados do entorno do ecossistema amazôni-
co, em área da Amazônia legal brasileira e as regiões 
metropolitanas das capitais dos estados, exceto todos 
os da região Sul, Sudeste (Belo Horizonte e São Paulo), 
Centro-Oeste (Brasília e Campo Grande) e no Nordes-
te (Natal)14.

Em relação, ao modo de entrada dos casos, houve 
uma oscilação entre encaminhamento e demanda es-
pontânea (detecção passiva). Corroborando com esse 
dado, em Diamantina, Minas Gerais, a maioria dos 
casos gerais de hanseníase diagnosticados também 
deu-se por demanda espontânea17. Esse dado é vis-
to de maneira negativa, pois, sugere a ocorrência de 
um diagnóstico tardio e que provavelmente já há um 
comprometimento neural nessas pessoas que procu-
ram o atendimento, além de caracterizar a existência 
de falha nas ações de controle da doença8,13-15. 

A hanseníase é uma doença que tem cura, mas 
precisa ser diagnosticada precocemente, para preve-
nir as deformidades. A busca ativa é uma das ações 
mais importante para esse diagnóstico precoce, caso 
contrário, há uma grande probabilidade do bacilo 
atingir os troncos nervosos e assim provocar deformi-
dades16-18.

Com relação aos encaminhamentos, o alto índice 
pode estar relacionado coma dificuldade de fechar 
diagnóstico da enfermidade nessa faixa etária, e com 
uma rede de atenção básica pouco capacitada e atu-
ante no diagnóstico da doença16-19.

A forma clínica mais encontrada foi a tuberculói-
de, que é uma polarização da forma inicial, quando 
identificada com maior ocorrência nos remete que os 
menores infectados receberam uma alta carga baci-
lar durante anos, através do contato intradomiciliar 
de um familiar ou vizinho multibacilar. Cabe lembrar, 
que essas crianças e adolescentes possuem uma alta 
resistência ao bacilo, ou seja, são imunocompetentes, 
mas, devido a exposição intensa ao bacilo, acabaram 

desenvolvendo a doença8. Semelhando-se ao atual 
estudo, o Estado da Bahia também encontrou como 
mais prevalente a forma tuberculóide, seguido da in-
determinada, e que a classificação operacional mais 
presente foi a paucibacilar, além de outros estudos 
realizados no Rio de Janeiro e em Salvador8, 17-19.

Ao analisar dadas pesquisas foi identificado que 
as formas paucibacilares são mais comuns entre a 
faixa etária de 2 a 9 anos, e as formas multibacilares 
entre os 10 a 14 anos 18, 20.Referente à ocorrência da 
forma clínica indeterminada em segundo lugar, indica 
um crescimento no diagnóstico precoce, ou seja, na 
forma inicial, prevenindo dessa maneira um agrava-
mento da doença e o desenvolvimento de sequelas. 
Chama a atenção também, à proporção de casos não 
classificados clinicamente, o que pode sugerir a inca-
pacidade de definir as formas clínicas da doença pe-
los profissionais. 

Diferindo deste estudo, na Índia, a classificação ope-
racional mais encontrada foi a Multibacilar e a forma 
clinica mais presente foi Borderline tuberculoide, uma 
forma intermediária entre o indeterminado e a dimor-
fa, que apresentam características de paucibacilar, mas, 
que operacionalmente tem sido classificada como mul-
tibacilar21. Um estudo realizado no Paraguai revelou 
que o sexo masculino foi ligeiramente predominante e 
a forma tuberculoide também apresentou-se mais pre-
valente, coincidindo com o presente estudo22.

A avaliação dos contatos de hanseníase dos me-
nores de 15 anos durante o período pesquisado apre-
sentou oscilação entre 60% e 40%, e em apenas no 
ano de 2001 apresentou um potencial de 99%, logo 
após esse ano o índice apresentou queda e em 2013 
foi o pior ano de todo o período estudado. No Pará em 
2011 foram examinados 58,5% dos contatos23.  

A chance de adoecer nos contatos intradomicilia-
res é 2 a 8 vezes maior que os outros contatos, sendo 
muito importante fazer a investigação epidemioló-
gica dentro do espaço domiciliar, para a redução da 
carga da doença. Considerando-se contato intrado-
miciliar qualquer pessoa que resida ou tenha residido 
com o doente de hanseníase nos últimos 5 anos8,14. A 
detecção precoce através dos contatos permite diag-
nosticar as crianças, antes que elas apresentem algum 
grau de incapacidade já instalada. Uma pesquisa de-
senvolvida na cidade de Havana (Cuba) relatou que a 
faixa etária de menores de 15 anos é mais vulnerável 
a infecções, e reconheceu que nesta fase da vida os la-
ços afetivos são mais estreitos e evidentes, facilitando 
assim, a disseminação da doença24.

O grau de incapacidade mais prevalente na hora 
do diagnóstico foi o zero, o que revela um ótimo resul-
tado, visto que, não há comprometimento neural, no 
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entanto, tal informação, pode ser uma falha dos pro-
fissionais por não possuírem conhecimento quanto a 
essa patologia. Divergindo do dado anterior, foi identi-
ficado 10,3% das crianças com grau 1 ou 2 no momen-
to do diagnóstico, o que indica diagnóstico tardio.O 
grau de incapacidade indica que há alguma perda da 
sensibilidade protetora e/ou deformidade visível, em 
consequência da lesão neural e/ou cegueira e indica 
que os casos estão sendo diagnosticados em fase tar-
dia, já com complicações, o que demonstra problemas 
no diagnóstico e tratamento precoces da doença13,14,19.

Na Índia, a maior parte das crianças pesquisadas 
apresentou incapacidade física, sendo expressivo o 
grau 2. A incapacidade física mais encontrada foi mão 
em garra21, tal dado sugere que quando os pacientes 
buscam o serviço já devem apresentar sinais e sin-
tomas ou até mesmo complicações da doença, que 
possivelmente compromete a qualidade de vida. Em 
Juazeiro (BA), a grande parcela apresentou grau de in-
capacidade zero, e uma média de 19% das crianças 
não foram examinadas quanto ao grau de incapacida-
de na hora da alta16.

Nas crianças, a doença pode ser potencialmente 
incapacitante em virtude do acometimento precoce 
e da possibilidade de aparecimento de deformidades 
físicas, principalmente devido à imaturidade do siste-
ma imunológico e apesar de muitos estudos epide-
miológicos revelarem ser rara a ocorrência de incapa-
cidades graves nessa população, já que o diagnóstico, 
geralmente, não ocorre tão tardiamente, elas podem 
estar presentes em áreas endêmicas19-24.

CONCLUSÃO

O controle epidemiológico da Hanseníase deve 
ser realizado através da busca ativa de casos, diagnós-
tico precoce, exame dos contatos intradomiciliares e 
um tratamento eficaz. A taxa de detecção dos casos 
novos em menores de 15 anos é um indicador epide-
miológico que demonstra uma maior compreensão 
do comportamento da doença, o que denota uma 
possível endemia oculta, não evidenciada, em crian-
ças e adolescente com diagnóstico de hanseníase. 

Quanto a limitação do estudo, pode estar pautada 
na subnotificação de casos, pois acredita-se que há 
mais crianças com hanseníase, que não foram devida-
mente assistidas e nem notificadas. Tal hipótese está 
fundamentada ao visualizar que muitos profissionais, 
infelizmente, ainda não detêm conhecimento sobre 
esta patologia, que ainda é pouco descrita. Haven-
do assim, um desafio no fechamento do diagnóstico, 
principalmente, quando trata-se da faixa etária de 

menores de 15 anos. Esses menores necessitam ser 
mais estudados pela comunidade cientifica e pelos 
profissionais da saúde, para que estes entendam me-
lhor a fisiopatologia da doença, principalmente no 
que tange as alterações dermatológicas e sistêmicas.

As crianças e adolescentes com hanseníase cons-
tituem um grupo significativo na cadeia epidemio-
lógica, visto que, os contatos intradomiciliares repre-
sentam um rol importante no desenvolvimento da 
doença. O ideal seria que essa doença milenar fosse 
erradicada, pois um micróbio não explica sozinho 
uma doença infecciosa. É necessário olhar também 
para as reações imunológicas, os fatores ambientais 
(misérias, desnutrição, guerras civis, campos de refu-
giados) e os fatores estratégicos (gestão), para obter-
mos a tão sonhada erradicação. 
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